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OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

AMB MAXILETRA Lei nº 8.429/1992 
 
(Lei da 
Improbidade 
Administrativa) 

Inserir nota  

 
Art. 17. ... 
► O STF, por maioria dos votos, julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados nas 
Ações Direta de Inconstitucionalidade nos 7042 e 7043, para declarar a inconstitucionalidade 
parcial, sem redução de texto, deste caput, de modo a restabelecer a existência de 
legitimidade ativa concorrente e disjuntiva entre o Ministério Público e as pessoas jurídicas 
interessadas para a propositura da ação por ato de improbidade administrativa e para a 
celebração de acordos de não persecução civil (DOU de 5-9-2022). 
► ... 
► ... 
... 
§ 6º-A. ... 
► O STF, por maioria dos votos, julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados nas 
Ações Direta de Inconstitucionalidade nos 7042 e 7043, para declarar a inconstitucionalidade 
parcial, sem redução de texto, deste parágrafo, de modo a restabelecer a existência de 
legitimidade ativa concorrente e disjuntiva entre o Ministério Público e as pessoas jurídicas 
interessadas para a propositura da ação por ato de improbidade administrativa e para a 
celebração de acordos de não persecução civil (DOU de 5-9-2022). 
... 
§ 10-C. ... 
► O STF, por maioria dos votos, julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados nas 
Ações Direta de Inconstitucionalidade nos 7042 e 7043, para declarar a inconstitucionalidade 
parcial, sem redução de texto, deste parágrafo, de modo a restabelecer a existência de 
legitimidade ativa concorrente e disjuntiva entre o Ministério Público e as pessoas jurídicas 
interessadas para a propositura da ação por ato de improbidade administrativa e para a 
celebração de acordos de não persecução civil (DOU de 5-9-2022). 
... 
§ 14. ... 
► O STF, por maioria dos votos, julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados nas 
Ações Direta de Inconstitucionalidade nos 7042 e 7043, para declarar a constitucionalidade 
deste parágrafo (DOU de 5-9-2022). 
... 
§ 20. ... 
► O STF, por maioria dos votos, julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados nas 
Ações Direta de Inconstitucionalidade nos 7042 e 7043, para declarar a inconstitucionalidade 
parcial, com redução de texto, deste parágrafo, no sentido de que não existe “obrigatoriedade 
de defesa judicial”; havendo, porém, a possibilidade dos órgãos da Advocacia Pública 
autorizarem a realização dessa representação judicial, por parte da assessoria jurídica que 



emitiu o parecer atestando a legalidade prévia dos atos administrativos praticados pelo 
administrador público, nos termos autorizados por lei específica (DOU de 5-9-2022). 
... 
Art. 17-B. ... 
... 
§ 5º ... 
► O STF, por maioria dos votos, julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados nas 
Ações Direta de Inconstitucionalidade nos 7042 e 7043, para declarar a inconstitucionalidade 
parcial, sem redução de texto, deste parágrafo, de modo a restabelecer a existência de 
legitimidade ativa concorrente e disjuntiva entre o Ministério Público e as pessoas jurídicas 
interessadas para a propositura da ação por ato de improbidade administrativa e para a 
celebração de acordos de não persecução civil (DOU de 5-9-2022). 
... 
§ 7º ... 
► O STF, por maioria dos votos, julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados nas 
Ações Direta de Inconstitucionalidade nos 7042 e 7043, para declarar a inconstitucionalidade 
parcial, sem redução de texto, deste parágrafo, de modo a restabelecer a existência de 
legitimidade ativa concorrente e disjuntiva entre o Ministério Público e as pessoas jurídicas 
interessadas para a propositura da ação por ato de improbidade administrativa e para a 
celebração de acordos de não persecução civil (DOU de 5-9-2022). 
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497. Cancelada. DJe de 19-9-2022. 
 
 


